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Pergunta 
disparadora

Como os consórcios 
públicos podem fortalecer a 
governança regional, 
promovendo a gestão 
cooperativa e integrada do 
SUS? 



O federalismo 
e o SUS



Brasil: país 
populoso, 
extenso, diverso 
e desigual

•Federação trina, com predomínio de cultura política 
centralizadora

•Ampla autoridade jurisdicional na União

•Ênfase na descentralização de competências para os 
municípios 

Política

•Concentração do ‘poder de arrecadação’ e descentralização 
do ‘poder de gasto’

•Predomínio de relações fiscais entre o governo federal e os 
municípios 

•Sistema de partilha fiscal complexo, com insuficiência dos 
mecanismos de equalização fiscal

Fiscal

•Número elevado de municípios, a maioria de pequeno porte 
populacional, com importantes fragilidades político-
institucionais

•Existência de uma série de competências comuns entre os 
entes na área social

•Marcantes desigualdades entre os entes subnacionais do 
mesmo nível de governo

Organizacional

Algumas características político-institucionais da federação



Sistema Único de Saúde

▪ Sistema de caráter nacional, 
implementação descentralizada e 
organização regionalizada.

▪ Interdependências entre os diferentes 
níveis gestores: 

✓ funções de gestão; 

✓ setores/áreas da política pública; 

✓ ações e serviços de saúde de natureza 
diversa.
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Governança regional da saúde
▪ Abrange os atores, as estruturas e os processos que conformam o exercício da autoridade 

e as decisões que afetam as políticas e a gestão dos sistemas de saúde em âmbito 
regional/subnacional.

INSTITUIÇÕES 

Regras formais e informais

ATORES 

Governamentais e não 
governamentais; públicos, 

privados e corporativos

FUNÇÕES  

Planejamento, financiamento, 
regulação e prestação de 

serviços

ESPAÇOS 
DECISÓRIOS

Arenas de negociação e 
decisão

MECANISMOS E 
INSTRUMENTOS 

Coordenação e integração de 
políticas e práticas



Desafios da governança regional: coordenação 
e cooperação, unidade e autonomia

Unidade x diversidade regional: como garantir princípios e diretrizes nacionais 
com respeito à diversidade regional e à autonomia dos entes subnacionais?

Regionalização x desigualdades: como promover a regionalização 
fortalecendo a capacidade institucional dos entes municipais e estaduais e 
superando as situações de iniquidade regional?

Regionalização x descentralização: como organizar redes regionalizadas de 
ações e serviços de saúde sem o risco da fragmentação político-administrativa?



Principais estratégias e instrumentos de 
coordenação e cooperação federativa do SUS

Associações 
representativas (CONASS, 

CONASEMS, COSEMS)

Comissões 
Intergestores
(CIT, CIB, CIR) 

Instrumentos de 
planejamento e pactuação 

(planos regionais, termos 
de compromisso, 

indicadores e contratos)

Políticas atreladas a 
mecanismos de 

transferência de recursos 
financeiros 

(federais e estaduais) 

Consórcios de saúde

(horizontais e verticais)



Limites e potencialidades 
dos consórcios públicos 
intermunicipais de saúde 



Expansão e 
fortalecimento 
do modelo 
consorciado

2905 
(2009)

3572 
(2011)

3665  
(2019)

Fonte: Munic/IBGE

Número de municípios que informaram participar de 
consórcios



Distribuição dos municípios e CPIS. Brasil, 2023

Fonte: ANDRADE, Silvia Karla Azevedo Vieira; LIMA, Luciana Dias de, 2023.



Proporção de Regiões de Saúde e Macrorregiões de Saúde com CPIS 
segundo localização do município-sede. Brasil, 2023.

Fonte: ANDRADE, Silvia Karla Azevedo Vieira; LIMA, Luciana Dias de, 2023.
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Distribuição dos CPIS por Macrorregiões de Saúde e Regiões de 
Saúde segundo localização do município-sede. Brasil. 2023

Fonte: ANDRADE, Silvia Karla Azevedo Vieira; LIMA, Luciana Dias de, 2023.

▪ Os CPIS estão sediados em 
258 municípios (6,8%)

▪ 478 municípios (12,6%) 
participam de 3 CPIS e 1185  
(31,5%) de 2 CPIS



▪ Coincidência na composição: 
✓ 50% não coincidem com as Regiões de Saúde

▪ Assembleias Gerais: 
✓ 32,9% ocorrem de forma eventual

▪ Membros efetivos e convidados das AG dos CPIS: 
✓ 9% - secretários municipais são membros 

efetivos; 
✓ 77% - secretários municipais são convidados a 

participar

▪ Outros conselhos: 
✓ 56% dispõem de Conselho Técnico;
✓ 93,4% dispõem de Conselho Fiscal

▪ Participação nas CIR :
✓ 1,2% dos CPIS participam das CIR; 
✓ 64% é eventualmente convidado

▪ Participação nas CIB : 

✓ 15% participam regularmente;  

✓ 28% participam eventualmente;

✓ 52% não participam

▪ Participação dos CPIS no Planejamento Regional 
Integrado: 

✓ 68%  não foram convidados a participar em 
nenhuma fase do PRI; 

✓ 17% participaram desde o início do 
planejamento do PRI no território regional

Fragmentação e tensões nos processos de governança regional



Brasil Variável N.º CPIS Acumulado %
% 

Acumulado

1. Contribuição per capita fixa mensal. 58 58 34,7 34,7

2. Parcela fixa igual entre consorciados. 7 65 4,2 38,9

3. Parcela fixa por faixa populacional. 3 68 1,8 40,7

4. Rateio das despesas em valores iguais entre os 

consorciados.
9 77 5,4 46,1

5. Rateio das despesas por base populacional. 57 134 34,1 80,2

6. Rateio a partir de % da receita tributária municipal, 

FPM ou PIB municipal.
7 141 4,2 84,4

7. Rateio a partir da demanda do ente consorciado. 12 153 7,2 91,6

8. Rateio misto a partir de parcela fixa e contribuição 

proporcional aos serviços. 
8 161 4,8 96,4

9. Sem informação. 6 167 3,6 100,0

Total 167 100,0

Características dos contratos de rateio dos CPIS. Brasil, 2023.

Fonte: ANDRADE, Silvia Karla Azevedo Vieira; LIMA, Luciana Dias de, 2023.



Desafios e 
perspectivas



▪ Os CPIS se configuram como instrumentos de apoio à regionalização do 
SUS devido a sua dupla dimensão:

✓ organizativa/operacional – diversas funções de gestão (regulação, financiamento, 
provisão de serviços) que permitem ganhos de escala na aquisição de insumos, 
organização da demanda e da atenção especializada, sobretudo para municípios 
de pequeno porte populacional; 

✓ Política/governança - mecanismo de formalização da cooperação 
intergovernamental e implantação de políticas e ações em múltiplas escalas 
regionais.

▪ No que tange à governança, há necessidade de:

✓ maior articulação dos CPIS com as estruturas e instrumentos de governança do 
SUS no plano estadual e regional;

✓ reforço aos mecanismos de organização interna e financiamento por meio de 
políticas específicas.



Pesquisa Nacional de Consórcios Públicos de Saúde

Série de 4 relatórios disponíveis no Repositório Arca



Obrigada!
luciana.dias@fiocruz.br
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